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ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.2004065-25.2014.815.0000
Origem    : 11 ª Vara Cível da Comarca da Capital    
Relatora    :    Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Agravante        : Geraldo Henriques Filgueiras Filho 
Advogados      : Ana Virgínia Cartaxo Alves e Outro 
Agravado         : Luiz Afonso Andrade Barbosa
Advogado        : Caius Marcellus de Lacerda 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  MONITÓRIA. 
INADIMPLEMENTO  CONTRATUAL.  PENHORA  DE 
PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR  PARA  SALDAR  A 
DÍVIDA  EXEQUENDA.  IMPOSSIBILIDADE.  VERBA 
IMPENHORÁVEL. INCIDÊNCIA DO ART. 649, IV DO CPC. 
REFORMA DO DECISUM. PROVIMENTO. 

- Os proventos advindos de aposentadoria privada de caráter 
complementar  têm natureza  remuneratória  e  se  encontram 
expressamente  abrangidos  pela  dicção  do  art.  649,  IV,  do 
CPC,  que  assegura  proteção  a  “vencimentos,  subsídios, 
soldos, salários,  remunerações,  proventos de aposentadoria, 
pensões,  pecúlios  e  montepios;  as  quantias  recebidas  por 
liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e 
sua  família,  os  ganhos  de  trabalhador  autônomo  e  os 
honorários de profissional liberal”.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados. 
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A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em prover o agravo de instrumento. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  pedido  de  efeito 
suspensivo ajuizado por Geraldo Henriques Filgueiras Filho, desafiando decisão 
de fls. 21/23 que, em sede de Ação Monitória aviada por Luiz Afonso Andrade 
Barbosa determinou a penhora incidente sobre o fundo de previdência privada 
Previ do insurgente para saldar dívida contratual.  

Nas razões do agravo, fls. 02/18, o recorrente sustenta que a 
decisão agravada incorreu em grave erro, porquanto determinou a penhora do seu 
plano de previdência complementar junto à Previ, que tem natureza alimentar e 
impenhorabilidade, resguardada expressamente em lei, conforme preceitua o art. 
649, IV, do CPC. 

Afirma,  ainda,  que  o  levantamento  das  contribuições 
pessoais  vertidas  ao plano de previdência  apenas  será  possível  na hipótese de 
rompimento do vínculo empregatício com o patrocinador do plano e a opção pelo 
resgate ou portabilidade de reservas, com o consequente cancelamento do vínculo 
associativo.  Argui,  por  fim,  que  eventual  penhora  sobre  os  valores 
correspondentes às contribuições de um dos participantes incidiria sobre o fundo 
mútuo, composto pelas contribuições da universalidade de participantes do plano. 
Diante disso, requer o provimento do agravo de instrumento a fim de reformar a 
decisão combatida.  

Efeito suspensivo deferido, fls. 234/237. 

Contrarrazões  acostadas  às  fls.  246/251,  requerendo  o 
desprovimento do recurso. 

A  Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.  253/254, 
abstendo-se de pronunciamento meritório, apenas indicando que o feito retome o 
seu caminho natural. 

É o relatório.

VOTO
Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes- Relatora
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Contam  os  autos  que  Geraldo  Henriques  Filgueiras  Filho 
ajuizou o presente agravo de instrumento com a finalidade de obter a suspensão 
da decisão, fls. 21/23 que, nos autos da Ação Monitória aviada por Luiz Afonso de 
Andrade Barbosa,  determinou a  penhorabilidade do seu fundo de previdência 
complementar  Previ,  a  fim de saldar  dívida  contratual,  prevista  em Termo de 
Confissão de Dívida no valor de R$ 14.708,58 (cartorze mil, setecentos e oito reais e 
cinquenta e oito centavos). 

A despeito da pertinência dos argumentos sustentados pelo 
agravado, colacionando aos autos, inclusive, o Termo de Confissão de Dívida do 
agravante, fls. 45, o fundo de previdência complementar é considerado benefício 
impenhorável. 

Isso  porque referida  verba  se  insere  no  rol  das  proibições 
constantes do art. 649, inciso IV do Código de Processo Civil, que dispõe serem 
impenhoráveis  quaisquer vencimentos,  salários ou proventos de aposentadoria. 
Confira: 

Art. 649. São absolutamente impenhoráveis:

omissis....

IV - os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos 
de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas 
por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua 
família,  os  ganhos  de  trabalhador  autônomo  e  os  honorários  de 
profissional liberal, observado o disposto no § 3o deste artigo

Não destoa a jurisprudência:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO  PRIVADO  NÃO 
ESPECIFICADO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. PENHORA. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. IMPENHORABILIDADE. ART. 649, IV, DO CPC. Inviável a 
penhora pretendida sobre os valores decorrentes de plano de previdência 
complementar,  porquanto tal  verba insere-se no rol  previsto no artigo 
649,  IV,  do  CPC e,  portanto,  é  considerada  impenhorável.  Agravo  de 
instrumento  desprovido.  (Agravo  de  Instrumento  Nº  70055920680, 
Décima  Segunda  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator: 
Umberto Guaspari Sudbrack, Julgado em 10/10/2013). 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO 
FISCAL.  ICMS.  PENHORA.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA  E 
COMPLEMENTAR.  VERBA  ALIMENTAR.  IMPENHORABILIDADE. 
PRECEDENTE DO STJ. Inviável a penhora pretendida sobre os valores 
decorrentes de plano de previdência privada e complementar, porquanto 
tal  verba  insere-se  no  rol  previsto  no  artigo  649,  IV,  do  CPC  e,  por 
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conseguinte,  é  considerada  impenhorável.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO  DESPROVIDO.  UNÂNIME.  (Agravo  de  Instrumento 
Nº  70060148087,  Segunda  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS, 
Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 02/07/2014) 

Nesse sentido, cito precedente do STJ:

DIREITO  BANCÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  CONTA-CORRENTE. 
PROVENTOS  APOSENTADORIA.  RETENÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE. 
DANO MORAL CONFIGURADO.
- Não se confunde o desconto em folha para pagamento de empréstimo 
garantido por margem salarial consignável, prática que encontra amparo 
em  legislação  específica,  com  a  hipótese  desses  autos,  onde  houve 
desconto integral dos proventos de aposentadoria depositados em conta 
corrente, para a satisfação de mútuo comum.
- Os  proventos  advindos  de  aposentadoria  privada  de  caráter 
complementar  têm  natureza  remuneratória  e  se  encontram 
expressamente  abrangidos  pela  dicção  do  art.  649,  IV,  CPC,  que 
assegura  proteção  a  “vencimentos,  subsídios,  soldos,  salários, 
remunerações,  proventos  de  aposentadoria,  pensões,  pecúlios  e 
montepios;  as  quantias  recebidas  por  liberalidade  de  terceiro  e 
destinadas  ao  sustento  do  devedor  e  sua  família,  os  ganhos  de 
trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal”.
- Não é lícito ao banco reter os proventos devidos ao devedor, a título de 
aposentadoria privada complementar, para satisfazer seu crédito. Cabe-
lhe obter o pagamento da dívida em ação judicial.  Se nem mesmo ao 
Judiciário  é  lícito  penhorar  salários,  não  será  a  instituição  privada 
autorizada a fazê-lo.
-  Ainda que expressamente ajustada,  a retenção integral do salário de 
correntista  com o  propósito  de  honrar  débito  deste  com a instituição 
bancária enseja a reparação moral. Precedentes.
Recurso  Especial  provido.  (REsp  1012915/PR,  Rel.  Ministra  NANCY 
ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  16/12/2008,  DJe 
03/02/2009)

Portanto,  os  valores  atinentes  ao  fundo  de  Previdência 
Complementar  Previ  não  podem  ser  penhorados,  nem  mesmo  parcialmente, 
diante da proibição legal inserta no art. 649, inciso IV do CPC. 

Com  estas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  AO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO, com base no art. 649, inciso IV, do Código de 
Processo Civil, reformando a decisão combatida em todos os seus termos. 

É como voto. 

Presidiu a Sessão a Exma Sra. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes.  Participaram  do  julgamento,  a  Exma  Desa.  Maria  das  Graças  Morais 
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Guedes ( relatora),  o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides,  o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz. 

Presente ao julgamento, o Dr. Francisco Paula Ferreira Lavor, 
Promotor de Justiça convocado. 

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 07 de agosto de 2014. 

Gabinete no TJ/PB, em 08 de agosto  de 2014. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
              Relatora
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